
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 381.571 - RS (2016/0322046-5)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
ADVOGADOS : RAFAEL RAPHAELLI  - RS032676 
   DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
PACIENTE  : FAGNER FERREIRA CARDOSO 

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO. 
DESCABIMENTO. EXECUÇÃO PENAL. FALTA GRAVE. APURAÇÃO. 
PRAZO PRESCRICIONAL. APLICAÇÃO DAS NORMAS PREVISTAS NO 
CÓDIGO PENAL. ALTERAÇÃO DA DATA-BASE PARA A CONCESSÃO 
DE NOVOS BENEFÍCIOS, EXCETO INDULTO, COMUTAÇÃO E 
LIVRAMENTO CONDICIONAL. PERDA DOS DIAS REMIDOS NO 
PATAMAR MÁXIMO (1/3). CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. WRIT NÃO CONHECIDO. 

1. Em consonância com a orientação jurisprudencial da 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal – STF, esta Corte não 
admite habeas corpus substitutivo de recurso próprio, sem prejuízo da 
concessão da ordem, de ofício, se existir flagrante ilegalidade na liberdade 
de locomoção do paciente.  

2. O Superior Tribunal de Justiça reconhece a aplicação, por 
analogia, do prazo prescricional previsto no art.109, inciso VI, do Código 
Penal, para apuração das faltas graves praticadas no curso da execução 
penal. Desde a publicação da Lei n. 12.234, de 5/5/10, o prazo para que a 
infração disciplinar seja apurada e homologada em Juízo é de 3 anos, a 
contar do cometimento da referida falta disciplinar.

3. A falta disciplinar de natureza grave resulta na regressão 
de regime prisional e na alteração da data-base para a concessão de 
novos benefícios, salvo livramento condicional, indulto e comutação da 
pena, conforme entendimento firmado pela Terceira Seção desta Corte, 
no julgamento do EREsp n. 1.176.486/SP. 

4. A perda do tempo remido no grau máximo encontra-se 
devidamente fundamentada na natureza e nas circunstâncias da infração 
cometida, em consonância com o art. 127 c/c o art. 57 da LEP.

Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, não conhecer do pedido.
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Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 25 de abril de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK  

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 381.571 - RS (2016/0322046-5)
RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
ADVOGADOS : RAFAEL RAPHAELLI  - RS032676 
   DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
PACIENTE  : FAGNER FERREIRA CARDOSO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, com pedido de 

liminar, impetrado em benefício de FAGNER FERREIRA CARDOSO contra acórdão do 

Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul (Agravo em Execução n. 

0332420-19.2016.8.21.7000).

Consta dos autos que o apenado, ora paciente, por 3 vezes fugiu do 

estabelecimento prisional, a primeira no dia 1/12/2014, tendo sido recapturado por 

último em 20/5/2015.

Instaurados Procedimentos Administrativos Disciplinares – PAD's, o Juízo 

da Execução reconheceu o cometimento de falta grave e, por consequência, 

determinou-lhe a regressão de regime prisional, a alteração da data-base para futura 

progressão e a perda de 1/3 (um terço) dos dias remidos.

Inconformada, a defesa interpôs agravo, o qual foi negado provimento, nos 

termos do julgamento assim ementado:

AGRAVO EM EXECUÇÃO. PROCESSO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. FUGAS NO CURSO DA 
EXECUÇÃO PENAL. PRESCRIÇÃO DA FALTA GRAVE. ARTIGOS 36 
E 37 DO REGIMENTO DISCIPLINAR PENITENCIÁRIO. MATÉRIA 
QUE REFOGE À COMPETÊNCIA ESTADUAL. FUGA. 
RECONHECIMENTO DA FALTA GRAVE. REGRESSÃO DE REGIME. 
ALTERAÇÃO DA DATA- BASE E PERDA DA REMIÇÃO.

1. Embora o Regimento Disciplinar Penitenciário do Estado 
do Rio Grande do Sul estabeleça que o prazo para instauração de 
processo administrativo disciplinar é de 30 dias a contar da falta e de 60 
dias, prorrogáveis por mais 30 dias para sua conclusão, tais disposições 
não encontram aplicação no âmbito judicial, tendo em vista que a 
prescrição penal é matéria de competência privativa da União. Por 
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analogia, utiliza-se o menor prazo prescricional previsto no CP, qual seja, 
03 anos, de acordo com o artigo 109, inciso VI, do Código Penal.

2. A fuga configura infração disciplinar de natureza grave. 
Seu reconhecimento implica na regressão do regime carcerário, na 
alteração da data-base para futuros benefícios, que deve ser fixada no dia 
da recaptura e na perda dos dias declarados remidos. Incidência dos 
artigos 50, inciso II, 118, inciso I e 127, todos da LEP. Preliminar rejeitada.

Recurso desprovido (fl. 88).

No presente writ, a Defensoria Pública alega que o regime disciplinar 

penitenciário daquela unidade da Federação estabelece prazos específicos para 

apuração das faltas disciplinares, os quais já transcorreram na hipótese, sendo de rigor 

o reconhecimento da extinção da punibilidade, por incidência do instituto da prescrição.

Sustenta, ainda, desproporcionalidade quanto ao reconhecimento da 

infração disciplinar, que a falta grave não constitui causa para a alteração da data-base 

de futuros benefícios, por falta de previsão legal, bem ainda ausência de fundamentos 

idôneos para justificar a perda dos dias remidos.

Indeferido o pedido liminar e prestadas as informações pela autoridade 

coatora, o Ministério Público Federal opinou pelo não conhecimento do pedido (fl. 157). 

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 381.571 - RS (2016/0322046-5)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (RELATOR): 

Nos termos da jurisprudência desta Corte, o presente habeas corpus não 

merece ser conhecido, pois impetrado em substituição ao recurso próprio (cf.: HC 

358.398/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 09/08/2016).

Embora seja possível a concessão da ordem, de ofício, se constatada a 

existência de manifesta ofensa à liberdade de locomoção do paciente, essa não é a 

hipótese dos autos, conforme passo a expor.

A primeira controvérsia refere-se ao prazo prescricional aplicável à falta 

grave.

Nesse ponto, a jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que a 

prescrição das faltas disciplinares de natureza grave, diante da ausência de legislação 

específica, observa por analogia, o menor dos prazos previstos no artigo 109 do Código 

Penal, que é de 3 (três) anos, conforme redação trazida pela Lei nº 12.234/2010 (HC 

344.140/RS, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 04/03/2016).

No mesmo sentido:

EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS. (1) FALTA 
GRAVE. HOMOLOGAÇÃO FUNDAMENTADA APÓS REGULAR 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. INCABÍVEL 
REEXAME. ANÁLISE APROFUNDADA DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. VIA INADEQUADA. (2) FALTA GRAVE. 
PRAZO DE PRESCRIÇÃO. APLICAÇÃO ANALÓGICA DO ART. 109, 
INCISO VI, DO CÓDIGO PENAL. PRECEDENTES. ILEGALIDADE 
NÃO EVIDENCIADA. (3) FALTA GRAVE. CARACTERIZAÇÃO. 
REGRESSÃO DE REGIME. INTERRUPÇÃO DO LAPSO TEMPORAL 
PARA OBTENÇÃO DE BENEFÍCIOS, EXCETO LIVRAMENTO 
CONDICIONAL, COMUTAÇÃO E INDULTO. PERDA DOS DIAS 
REMIDOS. POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE MANIFESTA 
ILEGALIDADE. (4) PERDA DE 1/5 DOS DIAS REMIDOS. EFETIVA 
FUNDAMENTAÇÃO. (5) WRIT NÃO CONHECIDO.

1. A aplicação da falta grave deu-se mediante regular 
procedimento administrativo disciplinar - PAD, com rito próprio previsto na 
Lei de Execução Penal, sendo reconhecida a sua prática 
fundamentadamente, conforme entenderam as instâncias ordinárias. O 
reexame da questão é incabível na via estreita do habeas corpus, dada a 
necessidade de incursão na seara fático-probatória do caso. Precedente.

2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, o prazo 
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prescricional para aplicação de sanção administrativa disciplinar 
decorrente do cometimento de falta grave é de três anos, consoante 
o disposto no art. 109, inciso VI, do Código Penal, com a redação 
dada pela Lei nº 12.234/2010, contados entre o cometimento da falta 
e a decisão judicial que homologou o procedimento administrativo 
instaurado para sua apuração. Precedentes.

3. A caracterização da falta grave justifica a regressão de 
regime prisional, a interrupção do lapso temporal para obtenção de 
benefícios, exceto para o livramento condicional, o indulto e a comutação 
de pena, bem como a perda dos dias remidos. Precedentes.

4. A perda dos dias remidos, em fração de 1/5 (um quinto), 
foi devidamente fundamentada pelo Juízo das Execuções.

5. Habeas corpus não conhecido (HC 312.180/RS, Rel. 
Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, DJe 
18/06/2015).

Consoante o entendimento deste Tribunal Superior, o marco inicial da 

prescrição para apuração da falta grave, no caso de fuga, é o dia da recaptura do 

foragido, uma vez que se trata de infração permanente (HC 289.778/SP, Rel. Ministro 

SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, DJe 05/06/2014).

Na hipótese, a infração disciplinar foi cometida em 20/5/2015, os PAD's 

ns. 4293/15 e 9211/15 foram homologados em 19/7/2016 (fl. 151), portanto, antes do 

transcurso do prazo prescricional de 3 anos. 

Noutro enfoque, a Terceira Seção desta Corte, no julgamento do EREsp 

n. 1.176.486/SP, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, uniformizou o 

entendimento de que a falta grave resulta na regressão de regime prisional e na 

alteração da data-base para a concessão de novos benefícios, salvo livramento 

condicional, indulto e comutação da pena. Eis a ementa do julgado:

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. FALTA DISCIPLINAR GRAVE. 
INTERRUPÇÃO DO PRAZO PARA CONCESSÃO DE BENEFÍCIOS, 
ENTRE ELES A PROGRESSÃO DE REGIME, EXCETO LIVRAMENTO 
CONDICIONAL E COMUTAÇÃO DAS PENAS. PRECEDENTES DO 
STJ E STF. EMBARGOS PROVIDOS PARA ASSENTAR QUE A 
PRÁTICA DE FALTA GRAVE REPRESENTA MARCO INTERRUPTIVO 
PARA OBTENÇÃO DE PROGRESSÃO DE REGIME PRISIONAL.

1.   O cometimento de falta grave pelo sentenciado no curso 
da execução da pena, nos termos do art. 127 da Lei 7.210/84, implica a 
perda integral dos dias remidos pelo trabalho, além de nova fixação da 
data-base para concessão de benefícios, exceto livramento condicional e 
comutação da pena; se assim não fosse, ao custodiado em regime 
fechado que comete falta grave não se aplicaria sanção em decorrência 
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dessa, o que seria um estímulo ao cometimento de infrações no decorrer 
da execução.

2.   Referido entendimento não traduz ofensa aos princípios 
do direito adquirido, da coisa julgada, da individualização da pena ou da 
dignidade da pessoa humana. Precedentes do STF e do STJ.

3.   Para reforçar esse posicionamento, foi editada a Súmula 
Vinculante 09/STF, segundo a qual o disposto no artigo 127 da Lei 
7.210/1984 (Lei de Execução Penal) foi recebido pela ordem 
constitucional vigente, e não se lhe aplica o limite temporal previsto no 
caput do artigo 58.

4.   Entender de forma diversa, como bem asseverou o 
eminente Ministro CARLOS AYRES BRITTO, quando do julgamento do 
HC 85.141/SP, implicaria tornar despidas de sanção as hipóteses de 
faltas graves cometidas por sentenciados que já estivessem cumprindo a 
pena em regime fechado. De modo que não seria possível a regressão no 
regime (sabido que o fechado já é o mais severo) nem seria reiniciada a 
contagem do prazo de 1/6. Conduzindo ao absurdo de o condenado, 
imediatamente após sua recaptura, tornar a pleitear a progressão prisional 
com apoio em um suposto bom comportamento (DJU 12.05.2006).

5.   Embargos providos para assentar que a prática de falta 
grave representa marco interruptivo para obtenção de progressão de 
regime prisional (EREsp 1176486/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, TERCEIRA SEÇÃO, DJe 01/06/2012).

Cumpre ressaltar que o Superior Tribunal de Justiça editou a Súmula n. 

534, in verbis:

A prática de falta grave interrompe a contagem do prazo 
para a progressão de regime de cumprimento de pena, o qual se reinicia a 
partir do cometimento dessa infração.

Por último, a perda do tempo remido no grau máximo encontra-se 

devidamente fundamentada na natureza e nas circunstâncias das infrações cometidas, 

em consonância com o art. 127 c/c o art. 57 da LEP. Isso porque as reiteradas fugas do 

estabelecimento prisional possuem maior gravidade, justificando a revogação dos dias 

remidos na fração de 1/3.

A propósito:   

 

HABEAS CORPUS. WRIT SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. DESVIRTUAMENTO. EXECUÇÃO PENAL. 
FALTA GRAVE. PERDA DE 1/3 DOS DIAS REMIDOS. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. NATUREZA DA INDISCIPLINA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO.

1. O Superior Tribunal de Justiça, alinhando-se à nova 
jurisprudência da Corte Suprema, também passou a restringir as 
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hipóteses de cabimento do habeas corpus, não admitindo que o remédio 
constitucional seja utilizado em substituição ao recurso ou ação cabível, 
ressalvadas as situações em que, à vista da flagrante ilegalidade do ato 
apontado como coator, em prejuízo da liberdade do(a) paciente, seja 
cogente a concessão, de ofício, da ordem de habeas corpus.

2. A configuração da falta disciplinar de natureza grave 
enseja a perda dos dias remidos que, após a nova redação conferida ao 
artigo 127 da Lei de Execução Penal, deve ser limitada à fração máxima 
de 1/3, observados os critérios do artigo 57, do mesmo diploma legal.

3. No caso, houve fundamentação concreta para justificar a 
perda dos dias remidos na fração máxima, pois o juiz das execuções fez 
alusão à modalidade da falta disciplinar, consistente em fuga, 
objetivamente caracterizada, em comparação com outras modalidades de 
infrações disciplinares, como mais grave, a outorgar o percentual máximo 
previsto em lei.

4. A fixação de critérios objetivos - atenta aos princípios de 
proporcionalidade e razoabilidade - na definição da gravidade das diversas 
espécies de falta disciplinar na execução penal atende às peculiaridades 
do sistema de cumprimento de penas, em que o tratamento isonômico e 
objetivo dos internos é indispensável à manutenção da ordem e da 
segurança do sistema como um todo.

4. Ordem não conhecida (HC 232.929/DF, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, DJe 20/06/2014).

Ante o exposto, voto pelo não conhecimento do habeas corpus.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0322046-5 HC 381.571 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  03324201920168217000  3324201920168217000  70071222269  841862

EM MESA JULGADO: 25/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALCIDES MARTINS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
ADVOGADOS : RAFAEL RAPHAELLI  - RS032676 

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PACIENTE  : FAGNER FERREIRA CARDOSO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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